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NOTA DO AUTOR  
À QUARTA EDIÇÃO

É com imensa satisfação que apresentamos a quarta edição do Curso 
de Direito de Consumidor Completo, lançado em 15 de fevereiro, de 2014. 
Mais uma vez, os livros da edição anterior se esgotaram, assim como as 
anteriores. Tal fato nos mostra que estamos no caminho certo na difusão 
e defesa dos direitos do consumidor.

O ano de 2017, politicamente foi um ano atípico, aliás, os últimos 
anos têm sido bastante peculiares na política brasileira. A Operação Lava-
-Jato revelou o submundo da política brasileira e expôs as entranhas das 
negociatas do poder em um país tomado pela corrupção.

No direito do consumidor, o ano de 2016 e 2017 foram anos de alguns 
avanços e muitas derrotas. De início pode-se apontar a criação da Lei Kiss 
(Lei n. 13.425/17), que aumentou o rol das práticas abusivas. Também foi 
o ano da aprovação da Resolução n. 4.549, CMN, como tentativa de frear 
ou reduzir o superendividamento.

Infelizmente, aconteceram derrotas importantes, no Supremo Tribunal 
Federal, o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 636331 e do RE 
com Agravo (ARE) 766618, acabou por reconhecer a prevalência dos 
tratados internacionais em detrimento do Código de Defesa do Consu-
midor nas relações que envolvam extravio de bagagem no transporte aéreo 
internacional. Já o STJ, entendeu ser possível a cobrança da comissão de 
corretagem, desde que prevista em contrato e devidamente informada, 
mas entendeu abusiva a cobrança da taxa SATI.

Entre avanços e retrocessos, o direito do consumidor vai evoluindo. 
A quarta edição ainda conta com vários julgados importantes do STJ, 
novas reflexões e mais algumas questões de concursos, OAB e seleções 
importantes de todo o país.

Esta edição ainda vem com uma última novidade, a capa dura, que 
torna o livro mais bonito e mais duradouro.

Que a quarta edição seja uma preparação para quinta, sexta e seguintes.

Belo Horizonte, 01 de agosto de 2017
Júlio Moraes Oliveira

juliomoliveira@hotmail.com





É com grande satisfação que apresentamos a terceira edição do 
Curso de direito do Consumidor Completo. Um livro quando é lançado 
precisa atingir várias expectativas: a do autor, da editora e principalmente 
dos leitores.

A primeira edição de qualquer obra é um teste às cegas, arrisca-se o 
autor, arrisca a editora, talvez por sorte, o livro possa ter uma segunda edi-
ção, mas a terceira, essa sim, é a prova de maturidade de uma obra jurídica. 

Este livro alcança a sua maturidade na terceira edição revista, atua-
lizada e ampliada.

Muito nos orgulha saber que essa simples obra atravessou o Atlântico 
e acabou chegando aos nossos irmãos portugueses. O livro hoje faz parte 
da bibliografia do Curso de Direito do Consumo de Serviços Financeiros 
da prestigiada Universidade Nova de Lisboa, coordenado pelo eminente 
professor José João Abrantes, sob a regência do ilustre professor Jorge 
Morais Carvalho.

O ano de 2016 será lembrado por gerações como um dos anos mais 
turbulentos dessa década. Estamos diante de um processo de Impeachment 
da Presidente, assustados com as revelações da operação Lava-jato, diante 
de uma crise econômica que há muito tempo não se via.

Todos esses elementos temperam o ano de 2016, e o ano ainda nem 
terminou.

No direito, as coisas não foram diferentes, em 2016 temos um novo 
Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/15), que na iminência de entrar 
em vigor sofreu alterações ainda na vacatio legis pela Lei n. 13.256/16.

Esse novo diploma processual interfere em vários aspectos no direito 
do consumidor, como por exemplo, o art. 22, II, que trata da competência 
para demandas envolvendo relações de consumo quando o consumidor 
tiver domicílio ou residência no Brasil. Também se percebe as mudanças 
relativas à tutela específica da obrigação (art. 497), o incidente de descon-
sideração da personalidade jurídica (art. 131 e ss), a resolução de deman-
das repetitivas do art. 976, e as que se referem à distribuição do ônus da 
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prova (art. 373, §§1º a 4º). O Novo CPC também aborda a possibilidade 
de conhecimento de ofício da nulidade da cláusula de eleição de foro 
(art. 63, §3º), dentre outros aspectos importantes que refletem direta ou 
indiretamente no direito do consumidor.

O ano de 2016 também se destaca por várias questões relacionadas 
ao direito do consumidor que passaram a fazer parte dos principais noti-
ciários. Nesse sentido, a utilização do Uber como alternativa de transporte 
tem gerado inúmeros conflitos em várias cidades pelo país. Também é 
importante destacar o julgamento do REsp. 1.558.086/SP que trata da 
publicidade infantil e tem sido considerado um julgamento paradigmático 
na proteção dos hipervulneráveis.

Também é importante destacar a edição da Súmula 550 do STJ sobre 
a possibilidade do uso do Score de crédito e a Súmula 563 determinando 
que o CDC não é aplicável às relações existentes entre as Entidades Fe-
chadas de Previdência Complementar e seus beneficiários.

Outro ponto que causou polêmica antes mesmo de entrar em vigor 
foi a possibilidade de se limitar o acesso a internet pelas operadoras brasi-
leiras, o tema foi tão polêmico que a Anatel e as empresas suspenderam 
por tempo indeterminado tal medida.

Vários são os avanços e atualizações presentes nesta edição que não 
puderam ser lembrados em tão curto espaço.

Esta edição vem acrescida do importante discurso do Presidente Ke-
nnedy enviado ao Congresso dos Estados Unidos da América, e um novo 
capítulo contendo Súmulas do STJ e STF, bem como súmulas vinculantes 
direta ou indiretamente relacionadas ao direito do consumidor.

Espera-se que essa terceira edição continue agradando a todos os 
seus leitores.

Belo Horizonte, dia 01 de maio de 2016.

Júlio Moraes Oliveira
juliomoliveira@hotmail.com 



É com muita satisfação que trazemos a segunda edição do Curso 
de Direito do Consumidor Completo. Para nossa surpresa, o Curso teve 
uma enorme aceitação dos operadores do direito por todo o país e se 
esgotou em menos de um ano. Esta segunda edição vem atualizada com 
as principais decisões do STJ no ano de 2014 e 2015, bem como com os 
avanços nas principais discussões da matéria consumerista.

Pode-se ressaltar o capítulo referente ao Scoring de crédito que foi 
tema de uma audiência pública no Superior Tribunal de Justiça e poste-
riormente foi considerado legal pela segunda seção do mesmo tribunal 
no julgamento do REsp n. 1.457.199-RS. O Relator do referido recurso 
entendeu que o scoring de crédito não ofende o CDC e que a simples 
existência de nota desfavorável ao consumidor não dá margem a indeniza-
ção por dano moral. Todavia, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, 
caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados, bem com as 
informações pessoais valoradas. A violação a uma dessas prerrogativas pode 
ensejar responsabilidade solidária e objetiva dos fornecedores. Também 
pode se responsabilizar os fornecedores, nos casos em que as informações 
sejam excessivas, incorretas, sensíveis ou desatualizadas.

Também acrescentamos um capítulo sobre a nova Resolução 632 da 
Anatel, denominada de Regulamento Geral de Direitos do Consumidor 
de Telecomunicações (RGC), que disciplina os serviços de Telecomuni-
cações como telefonia móvel, fixa e TV por assinatura.

O ano de 2014 foi um ano extremamente importante para a segu-
rança dos consumidores. Houve um aumento significativo no número 
de recalls no país de acordo com o Ministério da Justiça, mostrando um 
amadurecimento do mercado fornecedor. Apesar disso, práticas abusivas 
como o “recall branco ou disfarçado foram noticiadas por todo o território.

Já bem na iminência de se iniciar o novo ano, foi aprovado pelo 
Congresso o Novo Código de Processo Civil que entrará em vigor em 
março de 2016. O novo diploma traz consigo a esperança de uma justiça 
mais célere com menos embaraços para os consumidores.
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Também é importante ressaltar o veto ao texto de dispositivos da 
Lei n. 13.129/2015, que permitiam a arbitragem nos contratos de adesão 
de consumo.

E por fim, infelizmente, os projetos de atualização do CDC ainda 
estão em discussão no Congresso e esperamos que sejam aprovados no 
decorrer de 2015.

O Curso mantém a divisão e os capítulos da edição anterior, bem 
como a linguagem fácil e objetiva que tanto foi elogiada, mas sem des-
cuidar do apuro científico dos temas. As questões objetivas dos principais 
concursos públicos e da prova da OAB foram atualizadas e ampliadas.

Esperamos que esta segunda edição tenha a mesma acolhida da 
primeira e que o livro seja um instrumento útil de trabalho a todos os 
operadores do direito.

Júlio Moraes Oliveira
juliomoliveira@hotmail.com 



NOTA DO AUTOR  
À PRIMEIRA EDIÇÃO

Em 2010, ao ingressar no curso de mestrado em direito da univer-
sidade Fumec, em Belo Horizonte, já possuía em minha mente o tema 
que desenvolveria na dissertação e que já vinha estudando há algum 
tempo. O título escolhido foi “A evolução do conceito de consumidor: 
do maximalismo ao finalismo mitigado – a ideia de consumidor-em-
presário e a vulnerabilidade como princípio vetor do sistema”. Além 
do orientador César Fiuza, fizeram parte da banca examinadora o 
Professor Daniel Vilas Boas e o Professor Nelson Rosenvald. 

Posteriormente, surgiu a oportunidade de publicar a dissertação 
que se transformou no livro “Consumidor-empresário: a defesa do fi-
nalismo mitigado”, que, para minha surpresa, teve uma imensa aceitação 
de professores, estudantes e operadores do direito que militam na área. 
O referido livro começou a ser citado em monografias, dissertações de 
mestrado, trabalhos de pós-graduação e artigos jurídicos por todo o País. 

Mas, sem sombra de dúvidas, a coroação da obra se deu a partir do 
momento em que ela foi incluída na referência bibliográfica dos maiores 
expoentes do direito do consumidor na atualidade: o Professor Bruno 
Miragem (Curso de Direito do Consumidor, 4ª edição) e a Professora 
Claudia Lima Marques (Manual de Direito do consumidor, 5ª edição).

Depois da acolhida do livro anterior, que trata de um assunto 
pontual do Código de Defesa do Consumidor, os alunos começaram 
a me pressionar para desenvolver um curso que abordasse o direito do 
consumidor conforme é lecionado em sala.

Portanto, o presente trabalho é fruto das reflexões desenvolvidas na sala 
de aula e procurou, na medida do possível, manter a didática, inclusive na 
disposição dos capítulos, para auxiliar não só os alunos, mas também todos 
os operadores do direito que são apaixonados pelo direito do consumidor.

Espero que o livro tenha a mesma acolhida do anterior.

Júlio Moraes Oliveira
juliomoliveira@hotmail.com
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PREFÁCIO À 2a EDIÇÃO

É com grande satisfação que recebemos o convite para prefaciar a obra 
“Curso de Direito do Consumidor Completo”, de autoria do professor 
mineiro Júlio Moraes Oliveira, em sua segunda edição. Autor já conhecido 
e respeitado no Brasil, por sua contribuição ao exame da interpretação 
de consumidor e as hipóteses de equiparação legal, de que tratou na obra 
“Consumidor-empresário: a defesa do finalismo mitigado”1, o Professor 
Júlio Moraes Oliveira, com entusiasmo, propôs-se a sistematizar agora um 
estudo abrangente do direito do consumidor brasileiro, por intermédio 
de um curso sobre a matéria.

A principal ambição do professor de uma disciplina é a de redigir um 
curso sobre ela, onde possa expor, de modo organizado, todo seu objeto 
de estudo. A tarefa, contudo, não é fácil. O domínio abrangente de uma 
disciplina não apenas exige anos de docência sobre ela, senão igualmente, 
uma incessante atividade de pesquisa, aliada à experiência de advogado 
e a serenidade para tornar o complexo simples, acessível ao leitor, que 
ademais busca em um Curso, obra onde possa aprender sobre seu objeto.

O professor Júlio Moraes Oliveira lançou-se a este desafio. E produziu 
o seu Curso, abrangendo a formação do direto do consumidor, seu funda-
mento constitucional, a estrutura do Código de Defesa do Consumidor 
e seu campo de aplicação, os princípios que informam a disciplina e os 
direitos básicos do consumidor. Da mesma forma, sempre bebendo das 
melhores fontes, expõe de modo claro a nova concepção da responsabi-
lidade por danos aos consumidores presente no CDC, a partir da teoria 
da qualidade, avança sobre o estudo das práticas abusivas, a proteção con-
tratual do consumidor e a disciplina dos bancos de dados. E em seguida, 
examina alguns contratos de consumo, bem como aspectos da proteção 
administrativa do consumidor e os aspectos processuais do Código de 
Defesa do Consumidor. Não bastando tudo isso, mostra-se absolutamente 

1	 OLIVEIRA, Júlio Moraes. Consumidor empresário: a defesa do finalismo mitigado. Belo 
Horizonte: Arraes, 2012.
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